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IRENE CARDOSO

A passagem dos 70 anos da Universidade de São Paulo constitui-se,

mais do que num momento de celebração festiva, numa  ocasião  pro-

pícia para rearticular a memória histórica.  Para além da mera repetição

ritualística, importa  uma re(a)presentação ativa do passado que venha

a ser ao mesmo tempo uma percepção crítica do presente. Mais do que

lembrança factual, trata-se de uma rearticulação de sentidos e de uma

re-visão da identidade institucional. Para que a memória se exerça na

sua integridade crítica, é preciso que  a  atualização do passado não  seja

simplesmente reiterativa, mas que reconstrua uma visibilidade do pas-

sado que não o isente de suas contradições. Comemorar não significa

conviver com conteúdos congelados da memória, mas produzir a dife-

rença pelo contraste dos tempos históricos. A memória como forma de

pensamento.

A  Universidade de São Paulo é um patrimônio cultural. Afirmar isso

significa considerar o modo como a memória histórica da sociedade a

valoriza, constituindo-a como tal. O traço mais significativo desse

patrimônio tem sido pontuado, desde a sua fundação e nos diferentes

momentos da sua história, por escolhas culturais que indicaram um certo

inconformismo com o seu tempo, o que permitiu a construção de um

perfil de destaque e singularidade no interior da estrutura universitária

brasileira, do ponto de vista  da sua produção acadêmica. Essa produção,

que não tem sido marcada pela completa absorção da Universidade na

historicidade de seu tempo, pôde, por isso mesmo, configurar-se como

criação cultural.

Lévi-Strauss, reconstruindo, mais tarde, a sua visão de São Paulo e

da Universidade no momento da sua fundação, em Tristes Trópicos,

aponta para o contraste entre o clima cultural da acanhada cidade,

caracterizada por uma cultura oligárquica e repetitiva, e a instituição,

pouco tempo depois. Em poucos anos teria sido superado um atraso

intelectual de várias décadas, não pelas forças anônimas  que agiriam

na história, mas pela vontade exercida diante das possibilidades histó-

ricas. O ultrapassamento dessa distância cultural, na formulação de
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Lévi-Strauss, já apontava para uma dimen-

são importante da sociedade brasileira: a

da pluralidade de tempos e dos ritmos de-

siguais e variados. Possivelmente derivem

daí os vários descompassos que marcariam

a Universidade. Além da superação da dis-

tância cultural, em grande parte  devido às

possibilidades abertas pela concepção uni-

versitária proposta e especialmente pela

vinda das missões estrangeiras para a Uni-

versidade – que altera profundamente os

parâmetros da cultura letrada e científica

que vigorava até aquele momento –, houve

ainda um outro deslocamento  significati-

vo com relação à proposta inicial: do obje-

tivo da formação das elites dirigentes pau-

listas e nacionais para a realidade de uma

demanda de classe média diferenciada, que

aflui para a universidade recém-criada, defi-

nindo, em grande parte, o seu perfil. As pro-

fundas modificações da sociedade brasilei-

ra nos anos 30 e 40 – econômicas (urbaniza-

ção e industrialização), sociais (formação

de uma classe média, processos de imigra-

ção) e políticas (Estado Novo, redemo-

cratização) – não se constituíram como “for-

ças anônimas” de mudança na história, mas

deixaram a Universidade diante de escolhas

quanto à construção de seu perfil.

A Universidade de São Paulo afirmou a

sua singularidade e constituiu seu patrimô-

nio efetivo exatamente nos momentos em

que pôde escapar de uma absoluta inserção

no seu tempo histórico. Tais descompassos

provocaram várias tensões. Primeiramen-

te, aquelas advindas do choque entre a nova

concepção universitária, propondo um tipo

de organização que tinha como núcleo arti-

culador uma Faculdade de Filosofia, Ciên-

cias e Letras, responsável por uma produ-

ção acadêmica nas áreas das humanidades

e das ciências básicas, e o modelo anterior,

que se caracterizava pelo isolamento das

escolas profissionais e institutos de pesquisa

já existentes, responsáveis por inegável con-

tribuição científica e cultural, no período

que antecede a fundação da Universidade.

O deslocamento do ideal de formação das

elites dirigentes, coincidindo com o mo-

mento em que as classes médias emergen-

tes afluem à Universidade, constituiu outra

tensão fundamental. As tensões entre o

horizonte do Estado Novo e a resistência

rumo à redemocratização são acrescidas

ainda daquelas relativas ao fascismo e ao

socialismo. Completam esse quadro as ten-

sões entre o universo cultural e científico

instaurado pela vinda das missões estran-

geiras e a   classe média afluente que se  depa-

rava  com padrões acadêmicos superiores

aos vigentes até então.

Esse conjunto de tensões e descompas-

sos constitutivos da formação da Universi-

dade de São Paulo permitiu a deflagração

de um processo de criação cultural e cien-

tífica orientado por um pensamento radi-

calmente crítico em todas as áreas de co-

nhecimento – nem imitação, nem repetição

– que posteriormente é disseminado como

parâmetro para a sociedade brasileira.

A Universidade de São Paulo, surgindo
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a partir da idéia de um núcleo articulador

do conhecimento e da cultura que a dife-

renciava de qualquer outra instituição no

país, já no início de sua constituição de-

fronta-se com o fato de que essa articula-

ção não podia significar homogeneidade,

mas sim pluralidade articulada. Essa pecu-

liaridade revelou-se como um processo

difícil desde o início, porque implicava o

enfrentamento de tensões em vários níveis:

as relativas às questões universitárias stricto

sensu – o modelo do núcleo articulador e as

resistências que lhe foram opostas, proble-

ma retraduzido em outras configurações nos

vários momentos da sua história posterior;

as referentes às diversas modalidades de

representação política da própria Univer-

sidade que também se opunham – desde a

oposição entre o liberalismo conservador,

não raro reacionário, e o liberalismo demo-

crático, passando pelas oposições entre li-

beralismo e fascismo, socialismo e fascis-

mo, liberalismo e socialismo, até as do pas-

sado mais recente que se revelaram sob a

forma da tensão entre autoritarismo e de-

mocracia e, em seguida, a partir da Nova

República,  da tensão entre as concepções

de  democracia na universidade.

A difícil articulação dessa pluralidade

problemática, que constituiu a Universida-

de desde o início e vem-se configurando

como seu traço distintivo, favoreceu o exer-

cício da crítica permanente construída a

partir das inúmeras reflexões produzidas a

seu respeito, informadas pelos diversos

posicionamentos e argumentações relati-

vos tanto à diversidade quanto ao seu en-

tendimento.

Além desse exercício da crítica, nesse

processo alguns pontos se destacaram e se
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incorporaram ao seu patrimônio cultural,

definindo o seu perfil singular e distintivo

na sociedade brasileira. São eles: o padrão

de ensino e pesquisa, o tempo integral e a

dedicação exclusiva e a autonomia uni-

versitária.

O padrão de ensino e pesquisa, já insti-

tuído no decreto de fundação da Universi-

dade e efetivamente concretizado pelas

missões estrangeiras e pelos docentes-pes-

quisadores por estas formados, constituiu

uma concepção universitária alicerçada na

produção de um conhecimento original,

embasado num rigoroso trabalho acadêmi-

co e em procedimentos científicos do mais

alto nível. Esse padrão, que propunha, des-

de o início, uma conexão fundamental en-

tre a pesquisa e o ensino, em que este não

se configurasse como mera repetição, criou

um espírito de investigação orientador da

Universidade, mesmo nas áreas em que, de

fato, a pesquisa propriamente empírica não

teve uma imediata concretização. Esse pa-

drão esteve associado ainda, desde o come-

ço, mantendo uma continuidade posterior,

a um intercâmbio cultural e científico: sob

a forma  ou da vinda de professores estran-

geiros, ou da ida de professores da Univer-

sidade aos grandes centro de pesquisa e

ensino do exterior. Esse padrão da Univer-

sidade foi o principal responsável pelo ultra-

passamento da distância cultural referida

por Lévi-Strauss.

Na base desse padrão de ensino e pes-

quisa estava a questão do tempo integral,

praticamente inexistente no Brasil, com

um ou outro caso excepcional de profes-

sores que trabalhavam nesse regime em

São Paulo. O decreto de fundação da Uni-

versidade já previa o full time como dedi-

cação exclusiva à pesquisa e à docência, a

partir de uma compreensão absolutamen-

te avançada para aquele momento. Certa-

mente a possibilidade de preservação e de

desenvolvimento do padrão acadêmico da

Universidade, ao longo do tempo, esteve

ligada à extensão progressiva desse regi-

me de trabalho acadêmico.

A questão da autonomia universitária,

prevista desde o início, nas dimensões ci-

entífica – do pensamento –, didática e ad-

ministrativa, apontava já para a econômica

e a financeira.

O padrão acadêmico que se incorporou

ao patrimônio cultural resultou dessas de-

terminações, mas igualmente das decisões

tomadas, quanto a elas, ao longo da sua

história.

As profundas e rápidas modificações

que atingem a Universidade, hoje, reper-

cutem intensamente no movimento contí-

nuo de reconstrução da sua própria ima-

gem pelas diferentes gerações, incidindo

severamente sobre o reconhecimento de sua

identidade no mundo contemporâneo.

Considerar, hoje, a Universidade de São

Paulo como patrimônio cultural não signifi-

ca a repetição do conjunto daquilo que exis-

tiu no passado, mas, sim, a afirmação de que

o que sobrevive na memória histórica da

sociedade é o traço distintivo da articulação

de uma pluralidade problemática, no tempo,

cuja resultante tem sido a possibilidade da

criação cultural e científica.

A fundação da Universidade, tendo se

caracterizado como uma daquelas “revolu-

ções de conjuntura” na história, fez dela um

monumento, não no sentido de uma identi-

dade fechada sobre si mesma, mas, pelo

contrário, aberta para a extensão de suas

ressignificações criativas: um deciframento

do que ela é à luz do que ela não é mais.

Enquanto a Universidade estiver atraves-

sada por aquela  pluralidade de tempos e de

ritmos desiguais, como o traço que a distin-

gue entre as instituições, poderá  dar-se con-

ta das possibilidades  das escolhas  que se

apresentam na história. A homogeneidade

do tempo é inimiga da criação cultural.

• • •

Os textos aqui apresentados, diferentes

quanto ao estilo de exercício da crítica,

convergem no propósito de subsidiar uma

visão da Universidade que integre a análise

do passado ao exame das opções que se

abrem no presente.

O artigo de  Afrânio Mendes Catani nos

mostra a universidade brasileira, especial-

mente a USP, num momento de decisão,

numa ocasião que pode ou não ser propícia
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para a adoção de novos rumos do ensino

superior no Brasil. Reunindo a objetivida-

de de dados importantes à pertinência de

uma análise do passado recente, Catani

logra produzir uma reflexão de caráter

amplamente propositivo, que se vem jun-

tar a contribuições de outros intelectuais,

no sentido de apontar caminhos que façam

crescer nossa educação superior, aprimo-

rando a qualidade e ampliando as oportuni-

dades de formação universitária. Com efei-

to, as mudanças de governo sugerem a

possibilidade de transformações sociais

que, se não podem ocorrer na amplitude e

profundidade desejáveis, deveriam pelo

menos ensejar certas correções e ajustes

que resgatem, ainda que parcialmente, pro-

pósitos quase inteiramente esquecidos na

última década. Sendo a educação um re-

curso fundamental para promover a inclu-

são social, espera-se dos educadores cons-

cientes de suas responsabilidades um com-

promisso efetivo com a democratização do

ensino, com a preservação da dignidade

acadêmica e com a função histórica e soci-

al da universidade na formação do indiví-

duo qualificado, bem como da consciência

crítica e autônoma. Nesse sentido, a alian-

ça intelectual, política e acadêmica de

quantos se interessam pela defesa da uni-

versidade como espaço institucional pú-

blico é posta como imperativo maior, ele-

vando-se acima das inevitáveis diferen-

ças que se configuram num contexto de-

mocrático. Segundo o autor, tal é o cami-

nho que se abre através do Fórum de Po-

líticas Públicas lançado na USP com a fi-

nalidade de congregar esforços visando à

necessária revitalização da vida pública e

sobretudo da instituição universitária.

Resta-nos esperar que o “otimismo da von-

tade” possa superar a adversidade das

condições objetivas.

O texto de Franklin Leopoldo e Silva é

um ensaio histórico-crítico que procura

focalizar um aparente paradoxo: a univer-

sidade brasileira nasceu e viveu sob o signo

da contradição. A Universidade do Distrito

Federal, a Universidade de Brasília e a

Universidade de São Paulo, surgidas mais

ou menos na mesma época, defrontaram-

se basicamente com o mesmo problema,

analisado por Florestan Fernandes: a con-

tradição entre a “idéia de universidade” e a

imposição da concepção de ensino superi-

or como um conglomerado de escolas pro-

fissionais alheias a qualquer ideal formativo

e desempenhando sobretudo o papel polí-

tico de legitimar a reprodução do poder no

interior das classes dominantes. Mesmo o

ímpeto renovador da intelectualidade libe-

ral ilustrada paulista, responsável pela fun-

dação da USP, defrontou-se com dois obs-

táculos que são verdadeiros índices de

contradições vividas. O primeiro foi a opo-

sição das escolas tradicionais a uma mudan-

ça de paradigma educacional que pudesse

pôr em risco o perfil oligárquico do poder

político-universitário; o segundo foi a con-

tradição interna ao próprio projeto de funda-

ção, que trazia no seu bojo, a título de opo-

sição às elites dominantes, não um propósi-

to de democratização mas sim o objetivo de

substituição das elites. Os fracassos que

marcaram todas essas tentativas indicam a

difícil inserção da universidade brasileira no

tempo histórico, que desde há muito já se

anuncia como o da modernização conserva-

dora, embora isso só apareça explicitamen-

te após a redemocratização, que trouxe a

opção decisiva pelo paradigma produtivista

e mercantilista, sufocando assim o espírito

crítico que bem ou mal sustentara a institui-

ção na vivência de suas contradições. De

modo que se vive hoje não a violência do

conflito mas a do consenso autoritariamente

estabelecido por via de uma despolitização

intensiva. Uma situação que nos coloca di-

ante da impossibilidade de pensar o funda-

mento universalista da universidade tanto

no âmbito da política quanto na esfera inte-

lectual: é o mercado que aparece, irrever-

sivelmente, como o único critério de juízo,

e a educação como o conjunto de bens que

se pode adquirir num contexto de oferta

concorrencial absolutamente alheio a qual-

quer valor que não possa ser traduzido em

individualismo competitivo e consumismo.


